
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.311 - MG (2011/0239737-7)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MARLON DAMAS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JURACI BATISTA MARCELINO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ROUBO E EXTORSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que os delitos de roubo e extorsão são delitos de espécies distintas, o 
que afasta a possibilidade de reconhecimento do crime continuado 
entre os dois delitos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. A Sra. Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Assusete 

Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 09 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.311 - MG (2011/0239737-7)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MARLON DAMAS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JURACI BATISTA MARCELINO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): Trata-se de agravo regimental 

interposto por Marlon Damas de Oliveira e Juraci Batista Marcelino, às fls. 473/480, contra 

decisão monocrática de minha relatoria, de fls. 460/464, proferida nos autos do Recurso 

Especial n. 1.285.311/MG, que deu provimento ao recurso especial do Ministério Público, 

afastando o reconhecimento da continuidade delitiva.

O agravante sustenta que:

"Em suma, a conclusão a que se chega é a de que perante nossa 
doutrina mais autorizada, crimes da mesma espécie não são apenas 
os que estão previstos no mesmo dispositivo legal - porquanto 
nesse caso são idênticos, mas sim os que, lesando o mesmo bem 
jurídico, apresentam caracteres objetivos e subjetivos comuns e é 
esse o caso do furto e extorsão.
Por fim, no presente caso, a toda evidência, configurou-se a 
continuidade delitiva tendo em conta os fatos narrados na inicial 
acertando, portanto, o E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais na 
decisão de crime continuado, sendo que se mostra equivocada a 
maximização com o somatório das penas impostas aos réus, por 
mero inconformismo do órgão de acusação." (fls. 478/479)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do feito em 

mesa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.311 - MG (2011/0239737-7)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : MARLON DAMAS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JURACI BATISTA MARCELINO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (RELATORA):  Razão não 

assiste ao recorrente.

A continuidade delitiva é uma ficção jurídica que beneficia o 

agente, segundo a qual vários delitos cometidos são entendidos como 

desdobramento do primeiro, numa sucessão circunstancial de crimes, 

conforme o preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos.

O art. 71 explicita como requisitos objetivos que os crimes 

praticados sejam da mesma espécie, com as mesmas condições de tempo, 

lugar e maneira de execução.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 

que os delitos de roubo e extorsão são delitos de espécies distintas, o que 

afasta a possibilidade de reconhecimento do crime continuado entre os dois 

delitos.

A propósito:

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIMES DE ROUBO E 
EXTORSÃO. PLEITO DE UNIFICAÇÃO DE PENAS. CRIME 
ÚNICO OU CONTINUIDADE DELITIVA.
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. MAIS 
DE UMA AÇÃO. CRIMES DE ESPÉCIES DIFERENTES. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. Para distinguir o concurso material do concurso formal, é 
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imprescindível verificar se o Agente praticou uma ou mais ações, e 
se atingiu uma ou mais vítimas, com patrimônios únicos ou diversos. 
In casu, as instâncias ordinárias - soberanas na análise 
fático-probatória - concluíram que, embora somente uma vítima 
tenha sido lesada, a ação não foi única. Por isso, deve entender-se 
que as condutas foram praticadas em concurso material.
2. A continuidade delitiva é uma ficção jurídica que beneficia o 
agente, segundo a qual vários delitos cometidos são entendidos 
como desdobramento do primeiro, conforme o preenchimento dos 
requisitos objetivos e subjetivos.
3. Não há como reconhecer a continuidade delitiva entre os 
crimes de roubo e extorsão, pois são infrações penais de 
espécies diferentes, que têm definição legal autônoma e 
assim devem ser punidos.
Precedentes.
4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 162.862/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 21/05/2012)

PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
E EXTORSÃO. CONDENAÇÃO.
TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL 
JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. CRIME 
ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CRIME 
CONTINUADO. INVIABILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 
bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal.
2. As hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em execução, 
recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.
3. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 
imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa à matéria de 
direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 
análise probatória.
4. "O habeas corpus é garantia fundamental que não pode ser 
vulgarizada, sob pena de sua descaracterização como remédio 
heroico, e seu emprego não pode servir a escamotear o instituto 
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recursal previsto no texto da Constituição." (STF, HC n.º 
104.045/RJ, julgado em 21.8.2012, de relatoria da Ministra Rosa 
Weber).
5. In casu, a tese da defesa, de que entre os delitos (roubo e 
extorsão) há crime único e não concurso material, demanda 
revolvimento fático-probatório, não condizente com a via do writ.
6. Ademais, a questão ora ventilada não foi examinada pelo 
Tribunal de origem, não podendo, assim, ser apreciada a matéria 
por este Superior Tribunal, sob pena de indevida supressão de 
instância.
7. Ainda que assim não fosse, inexiste manifesta ilegalidade 
na hipótese, pois não há falar em eventual continuidade 
delitiva entre roubo e extorsão, porquanto, ainda que possam 
ser considerados delitos do mesmo gênero, não são da mesma 
espécie. Precedentes.
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 134.960/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
26/09/2012)

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0239737-7 REsp 1.285.311 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10027091777444003  27091777444

EM MESA JULGADO: 09/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MARLON DAMAS DE OLIVEIRA
RECORRIDO : JURACI BATISTA MARCELINO
ADVOGADO : CARINA BICALHO PIACENZA - DEFENSORA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLON DAMAS DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : JURACI BATISTA MARCELINO
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1223010 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2013 Página  6 de 4


